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1. INTRODUÇÃO

	 Medicamentos são insumos estratégicos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
que conferem materialidade ao cuidado, sustentam políticas públicas, como imunizações, doenças 
crônicas e raras, atenção primária e especializada. Sua adequada gestão requer disponibilidade 
contínua, qualidade assegurada e distribuição oportuna. Nesse contexto, a gestão de compras 
para saúde precisa articular planejamento, coordenação federativa e padronização de processos, 
não como mera formalidade, mas como condição para a entrega de valor público.	

	 A pesquisa de preços é o eixo que confere racionalidade econômica a esse arranjo. É 
ela que transforma a necessidade assistencial em parâmetro objetivo de gasto, além de ofere-
cer base auditável para a tomada de decisão. Com dados consistentes, a Administração cali-
bra a estratégia de contratação, projeta o orçamento, define cláusulas econômico-financeiras e 
antecipa riscos logísticos, sempre com rastreabilidade e transparência para controles interno e  
externo.	

	 No contexto do Ministério da Saúde, a importância da pesquisa de preços se reforça pela 
escala nacional, pela diversidade do portfólio de medicamentos e pela n cessidade de integrar 
informações entre União, estados e municípios.	

	 Diretrizes de planejamento e governança já consolidadas, como padronização de itens, 
uso de evidências técnicas, gestão de riscos e integração com o Pl no Anual de Contratações 
(PAC), encontram na pesquisa de preços o seu “lastro de mercado”, garantindo previsibilidade 
do abastecimento e eficiência do gasto.	

	 Este Manual orienta como realizar pesquisas de preços específicas para medicamentos, 
priorizando fontes oficiais, critérios de comparabilidade entre apresentações e unidades de 
medida, tratamento técnico da amostra e documentação íntegra do processo. O objetivo é 
simples e estratégico: produzir uma cesta de preços tecnicamente defensável, proporcional 
ao risco e suficiente para sustentar decisões que assegurem acesso, continuidade do cuidado 
e uso responsável dos recursos públicos no SUS.	
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2. CONCEITO

	 A pesquisa de preços permite que a Administração transforme necessidades em despesas 
justificadas, com parâmetros para estimar o valor de referência, selecionar a estratégia de con-
tratação e calibrar riscos de sobrepreço, superfaturamento ou inexequibilidade. Sem esse lastro, o 
processo perde previsibilidade, fragiliza a competitividade e compromete a legitimidade do gasto.

	 Sua importância é múltipla. Em primeiro lugar, assegura eficiência e economicidade ao 
permitir comparação entre alternativas e fornecedores, em bases homogêneas. Em segundo, re-
força a isonomia e o julgamento objetivo ao reduzir espaços de discricionariedade não técnica, 
delimitando um intervalo de preços auditável. Em terceiro, funciona como mecanismo de integri-
dade: além de prevenir preços destoantes de mercado, produz evidência documental que sustenta 
a tomada de decisão perante controles interno e externo.

	  A boa pesquisa de preços também organiza o processo decisório: orienta a escolha da 
estratégia (registro de preços, contratação direta quando cabível, parcelamento do objeto, con-
tratação por itens, etc.), embasa o planejamento orçamentário, informa cláusulas econômico-fi-
nanceiras (reajuste, repactuação, equilíbrio) e cria insumos para gestão do contrato (indicadores 
de consumo, curvas ABC, gatilhos de revisão). Em setores regulados, como saúde e medicamen-
tos, ela deve considerar prioritariamente bases oficiais e dados públicos, preservando a rastreab-
ilidade das fontes e a comparabilidade entre apresentações, unidades e especificações técnicas.
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3. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 

PESQUISA DE PREÇOS

Busca da Melhor Oferta: Sempre buscar a proposta mais vantajosa para a Administração.

Transparência: Registrar todas as etapas da pesquisa e as fontes consultadas.

Confiabilidade: Utilizar fontes fidedignas e atualizadas.

Proporcionalidade: A complexidade da pesquisa deve ser compatível com a relevânciada con-
tratação.
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4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

	 A pesquisa de preços destinada à formação do preço de referência encontra amparo dire-
to no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que exige a compatibilidade do valor previamente estimado 
com os valores praticados pelo mercado, considerando bancos de dados públicos, as quantidades 
a contratar, potenciais economias de escala e as peculiaridades do local de execução. Em termos 
práticos, isso impõe à Administração a adoção de fontes idôneas, metodologia transparente e 
documentação rastreável, de modo que o preço de referência reflita o mercado em condições 
comparáveis e sirva de baliza objetiva para o julgamento e para o controle.

	 No que tange ao Sistema de Registro de Preços, o Decreto nº 11.462/2024 atribui ao 
órgão gerenciador o dever de realizar a pesquisa de mercado para identificação do valor esti-
mado e consolidar as informações recebidas dos participantes, além de promover verificações 
periódicas de vantajosidade durante a vigência da ata. Em âmbito infralegal, a IN SEGES/ME nº 
65/2021 padroniza procedimentos para a pesquisa de preços, priorizando bases governamen-
tais, definindo critérios para tratamento técnico da amostra (inclusive exclusões motivadas e 
escolha da medida de tendência) e exigindo registros que assegurem motivação e auditabilidade 
do preço de referência.

	 Tratando-se de medicamentos e de aquisições no âmbito da saúde, é indispensável obser-
var a regulamentação específica setorial (por exemplo, diretrizes da CMED sobre tetos de preço, 
uso de bases oficiais como Compras, BPS/Banco de Preços em Saúde e PNCP/Painel de Preços, 
requisitos da Anvisa e parâmetros do SUS), garantindo comparabilidade entre apresentações, 
unidades de medida e condições de fornecimento. A conjugação dessas normas com o art. 23 
assegura que o preço de referência seja tecnicamente defensável, juridicamente motivado e ader-
ente às políticas públicas de acesso e racionalidade do gasto em saúde.
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5. RESPONSABILIDADE

	 A formação do preço de referência é responsabilidade primária da área demandante. Cabe 
a ela conduzir e assinar a pesquisa: definir o objeto, selecionar e consultar as fontes, coletar e 
tratar a amostra, elaborar a memória de cálculo e propor o valor de referência. O TCU já assentou 
que não constitui incumbência obrigatória da comissão de licitação, do pregoeiro ou da autori-
dade superior realizar a pesquisa; a tarefa cabe aos setores ou pessoas competentes envolvidas 
na aquisição. Essa orientação aparece de forma explícita na jurisprudência. A área de licitações 
atua de forma complementar e de conformidade processual, checa aderência às normas, exige a 
documentação mínima e incorpora o referencial ao edital, sem substituir o juízo técnico da de-
mandante.

	 No âmbito das aquisições de medicamentos e demais insumos para a saúde, a pesqui-
sa de preços pressupõe a participação e responsabilização técnica das áreas assistencial e far-
macêutica, especialmente na definição precisa do objeto — princípio ativo, concentração, forma 
farmacêutica e apresentação, na verificação da conformidade regulatória, incluindo o registro na 
Anvisa ea observância dos preços-teto estabelecidos pela CMED, e na adequada formação do 
preço estimado. À área de compras compete, de forma complementar e sempre que necessário, 
assegurar a padronização da coleta, o tratamento crítico da amostra e a formação do preço de 
referência. A atuação coordenada entre essas áreas é indispensável para que o valor estimado 
reflita, simultaneamente, as condições de mercado e a regulação específica do setor.

	 A aprovação da autoridade competente não constitui etapa ordinária da pesquisa de 
preços. Sua intervenção será necessária apenas nas hipóteses excepcionais previstas na legislação 
ou quando, diante das particularidades do objeto ou do mercado, se pretenda adotar metodolo-
gia distinta dos parâmetros e métodos usualmente estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021, e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021. Nesses casos, a metodologia 
excepcional deverá ser previamente justificada pela área técnica, com demonstração de sua ade-
quação, razoabilidade e capacidade de refletir os preços praticados no mercado, submetendo-se 
à aprovação expressa da autoridade competente.
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6. ETAPAS PARA ELABORAÇÃO DO

PREÇO DE REFERÊNCIA

	 A pesquisa de preços é sistematizada como um processo técnico, encadeado e auditável, 
cujo objetivo é transformar dados de mercado em um preço de referência consistente para a con-
tratação pública. Em linhas gerais, o processo percorre as etapas a seguir, que se retroalimentam 
e devem ser documentadas.

1) Definição precisa do objeto e da unidade de comparação

	 Delimita-se exatamente o que será pesquisado e em que unidade de medida os preços 
serão cotejados (ex.: unidade, frasco/ampola, mg/mL). Para medicamentos, isso envolve equiv-
alência técnica (princípio ativo, dose/concentração, forma farmacêutica, apresentação) e ob-
servância da regulação setorial (registro Anvisa, tetos CMED), de modo que os valores reflitam o 
‘mesmo produto em condições comparáveis.

2) Escolha de fontes e parâmetros de coleta

	 Selecionam-se fontes preferenciais (compras públicas efetivamente realizadas, atas SRP, 
bases e painéis governamentais como e painéis governamentais como PNCP, módulo Pesquisa de 
Preços, integrado ao portal Compras.gov.br e, para saúde, o BPS), eventualmente complementa-
das por consultas a fornecedores. A diretriz é priorizar bases públicas e setoriais, registrar data/
URL/responsável e coletar quantidades e condições para permitir comparação.

3) Coleta estruturada e registro das condições de fornecimento

	 Os dados são capturados de forma padronizada, anotando tributos, prazos, local de en-
trega, logística, garantias e eventuais serviços associados, pois esses fatores alteram o preço e 
precisam ser equalizados na análise. A rastreabilidade/base documental (prints, links, datas) é 
parte integrante da etapa.

4) Tratamento técnico da amostra (limpeza e normalização)

	 Realiza-se a análise crítica dos preços coletados: verificação de aderência ao objeto, ex-
clusão motivada de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, e normal-
ização de diferenças (unidades, volumes, condições). O objetivo é mitigar a influência de outliers 
e construir um conjunto representativo do mercado.

5) Método estatístico e formação do preço de referência

	 A partir da amostra tratada, escolhe-se a estatística de referência (média, mediana ou 
menor preço – Instrução Normativa nº 65/2021) apropriada ao comportamento dos dados, ex-
plicitando o critério. Importante salientar que a pesquisa não é mera coleta, mas processamento 
crítico para chegar a um valor defensável, tecnicamente e perante o controle.

6) Formalização

	 Formaliza-se o resultado em relatório: descrição do objeto, fontes utilizadas, amostra após 
tratamento (com justificativas das exclusões), medida adotada, memória de cálculo e evidências 
(links/prints). A documentação dá lastro jurídico e técnico ao preço de referência e viabiliza o 
controle interno e externo.

	 Em contexto de medicamentos, essas etapas recebem reforço metodológico: além da 
equivalência técnica e da unidade correta de comparação, incorporam-se limites e parâmetros 
da CMED, a consulta ao Banco de Preços em Saúde (BPS) e a verificação do registro sanitário 
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na Anvisa, garantindo que o preço de referência reflita tanto a realidade de mercado quanto a 
regulação específica do setor.

6.1 DEFINIÇÃO DO OBJETO PARA A PESQUISA DE PREÇOS

	 A definição do objeto é o primeiro filtro qualitativo da pesquisa de preços: descreve o que 
exatamente será comparado e em quais condições, garantindo equivalência técnica e compara-
bilidade entre as cotações. A pesquisa não é mera coleta, mas um processo técnico que começa 
por um escopo bem delimitado, sem isso, a amostra “contamina” o preço de referência com itens 
distintos ou condições incomparáveis.

	 Para medicamentos, a descrição deve contemplar de forma clara os elementos que tor-
nam as ofertas equivalentes: princípio ativo (DCI/Denominação Comum Brasileira), concen-
tração, forma farmacêutica, apresentação (ex.: caixa com 30 comprimidos; frasco-ampola 10 mL), 
classe regulatória (genérico, similar, biológico, referência), registro na Anvisa e, quando aplicável, 
parâmetros da CMED (preços máximos). Esses atributos evitam cotejar “coisas parecidas” como 
se fossem a mesma e alinham o preço de referência ao ambiente regulado do SUS.

	 Defina a unidade de comparação antes de coletar preços e mantenha-a constante em 
toda a amostra. Em fármacos, é comum a divergência entre unidade comercial (caixa, frasco, am-
pola) e unidade técnica (mg, UI, mL). A orientação é normalizar a amostra para uma unidade úni-
ca e explicitada (p. ex., “preço por comprimido” ou “por mL”), registrando eventuais conversões 
ou fatores de equivalência utilizados. Franklin Brasil, auditor da Controladoria-Geral da União 
(CGU), e guias institucionais recomendam essa padronização para preservar a comparabilidade e 
permitir medidas de tendência estatística confiáveis.

	 Inclua na definição do objeto as condições de fornecimento que impactam preço: local 
e prazo de entrega, incidência tributária, exigências logísticas (cadeia fria, fracionamento), ga-
rantias, volumes/lotes e serviços associados (ex.: treinamento, validação). Esses parâmetros 
devem constar do instrumento de pesquisa (formulário/planilha) e ser replicados ao consultar 
bases públicas, atas SRP ou fornecedores, de modo que os preços reflitam o mesmo pacote de 
obrigações. A IN SEGES/ME 65/2021 e manuais de órgãos de controle reforçam a necessidade 
de explicitar tais condicionantes para sustentar a auditabilidade do preço de referência.

	 Use identificadores e fontes setoriais para validar o “espelho” do objeto: registro Anvisa 
(nº do produto), listas de preços/limites da CMED, Banco de Preços em Saúde (BPS) e PNCP/
Painel de Preços. O BPS e seus manuais de consulta ajudam a conferir nomenclatura, apresen-
tações e preços praticados, enquanto a CMED delimita tetos e regras que não podem ser supera-
das; a checagem cruzada reduz riscos de erros de catalogação e viabiliza a rastreabilidade.

6.2 FONTES DE PESQUISA DE PREÇOS (ART. 5º DA IN 65/2021)

	 A pesquisa de preços para medicamentos deve ser realizada preferencialmente nas se-
guintes fontes, observando a ordem de prioridade:

6.2.1 FONTES PREFERENCIAIS:

1) Sistemas oficiais de governo (Art. 5º, I)
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•	 Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 
disponíveis no módulo Pesquisa de Preços do Compras.gov.br, no Banco de Preços em 
Saúde ou em outros sistemas oficiais aplicáveis, observada a atualização dos valores;

2) Contratações similares de outros órgãos ou entidades (Art. 5º, II)

•	 consultar contratações em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior 
à data da pesquisa de preços, inclusive atas de registro de preços, contratos e demais 
documentos públicos;

•	 consultar contratações anteriores do próprio órgão quando apresentarem objeto e con-
dições comparáveis, observada a necessária atualização dos preços.

6.2.2 FONTES SECUNDÁRIAS (SE AS FONTES PREFERENCIAIS NÃO FOREM 

SUFICIENTES OU APLICÁVEIS):

1) Pesquisa publicada em mídias especializadas, sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo (Art. 5º, III):

•	 Revistas e Periódicos Especializados em Saúde/Farmácia: Consultar publicações que 
apresentem tabelas de preços de medicamentos ou análises de mercado.

•	 Sites de Distribuidores e Fabricantes: Verificar os preços praticados no mercado para 
o público em geral, com ressalvas para preços de atacado e descontos concedidos em 
compras de grande volume.

•	 Plataformas de Comparação de Preços: Utilizar sites que comparam preços de medica-
mentos em diferentes farmácias e drogarias, observando as peculiaridades do mercado 
público.

•	 Sítios eletrônicos de órgãos públicos com informações de preços: Ex: CMED (Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos) para preços máximos de venda ao consumidor.

2) Pesquisa com os Fornecedores (Art. 5º, IV):

•	 Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da esco-
lha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital.

•	 Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, deverá ser observado:
I. Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto 

a ser licitado;
II. Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III. Informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, 
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com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser 
contratado; e

IV. Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de for-
necedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação.

3) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas (Art. 5º, V), desde que a data das 
notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divul-
gação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de 
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério 
da Economia.

6.2.3 FONTES EXCEPCIONAIS (APENAS QUANDO AS DEMAIS NÃO FOREM 

SUFICIENTES):

1. Pesquisa de preço internacional:

PAÍS SITE

EUA - https://www.vendorportal.ecms.va.gov/nac/Pharma/List
CANADÁ - http://www.ramq.gouv.qc.ca/en/regie/legal-publications/pages/list-medications.aspx
PORTUGAL - https://extranet.infarmed.pt/INFOMED-fo/
ITÁLIA - https://www.aifa.gov.it/liste-farmaci-a-h
ESPANHA - http://www.msssi.gob.es/profesionales/nomenclator.do
FRANÇA - http://www.codage.ext.cnamts.fr/codif/bdm_it/index.php?p_site=AMELI
AUSTRÁLIA - http://www.pbs.gov.au/pbs/home
NOVA ZELÂNDIA - https://schedule.pharmac.govt.nz/ScheduleOnline.php
ÁFRICA DO SUL - https://schedule.pharmac.govt.nz/ScheduleOnline.php
CHILE - https://www.cenabast.cl/compras-cenabast/
COLÔMBIA - http://www.minsalud.gov.co/salud/Paginas/sistema-informacion-precios-medicamentos.aspx
NORUEGA - https://www.dmp.no/en
PERU - https://opm-digemid.minsa.gob.pe/#/consulta-producto
DINAMARCA - http://www.medicinpriser.dk/
SUÉCIA - https://www.tlv.se/beslut/sok-i-databasen.html?product=Quinacris&tab=1
SUÍÇA - http://www.xtrapharm.ch/
REINO UNIDO - https://unilexicon.com/med/
EQUADOR - http://www.salud.gob.ec/secretaria-tecnica-del-consejo-nacional-de-fijacion-y-revision-de-precos-de-medicamentos/
ARGENTINA - https://servicios.pami.org.ar/vademecum/views/consultaPublica/listado.zul

6.3 COLETA DE DADOS

	 A coleta é o momento de transformar o “espelho do objeto” em dados comparáveis e au-
ditáveis. O objetivo é formar uma amostra diversa, suficiente e rastreável para sustentar o preço 
de referência. Abaixo, orientações práticas para conduzir essa etapa com qualidade metodológica.

•	 Padronização da coleta: Colete sempre na mesma unidade de comparação definida no 
objeto (por exemplo, “por comprimido”, “por mL”). Se a fonte apresentar outra unidade 
(caixa, frasco, ampola), registre e normalize com fator de conversão transparente na pla-
nilha. Anote todas as condições de fornecimento que impactem o preço (prazos, frete, 
garantias, volumes/lotes mínimos, local de entrega, incidência/benefícios tributários).
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•	 Registro Detalhado: Registre todas as fontes consultadas, datas da consulta, preços 
encontrados, condições de pagamento, validade das propostas, e quaisquer outras 
informações relevantes.

•	 Evidências e rastreabilidade: Para cada registro, salve link/URL, print ou documento que 
comprove a informação, com data/hora. Registre o responsável pela coleta e a metodo-
logia (critérios de busca, filtros aplicados, intervalo temporal).

•	 Janela temporal e atualização: Defina uma janela de coleta coerente com a dinâmica do 
mercado.

•	 Identificação da Data da Pesquisa: A data da pesquisa deve ser a mais próxima possível 
da data de envio do processo para licitação/contratação.

•	 Cotações com fornecedores (quando necessárias): Quando recorrer ao mercado, envie 
somente as informações necessárias para a formação da cotação (Ex: quantitativo, local 
e forma de entrega) e modelo de resposta com todos os campos obrigatórios (unidade 
de medida, tributos, frete, prazo, validade da proposta). Estabeleça prazo, canal oficial e 
registre todas as interações.

6.4 TRATAMENTO DOS DADOS E MÉTODO ESTATÍSTICO

	 O tratamento dos dados é a ponte entre a coleta bruta e um preço de referência tecnica-
mente defensável. Não se trata de “escolher” números, mas de aplicar critérios explícitos e repro-
duzíveis para limpar, normalizar e equalizar a amostra, de modo que os preços reflitam o mesmo 
objeto, na mesma unidade e sob as mesmas condições de fornecimento. Ao final, o conjunto 
tratado precisa ser coerente, comparável e auditável.

	 Na prática, o tratamento começa pela validação de aderência (descrição técnica com-
patível com o espelho do objeto) e pela eliminação de ruídos: correção de cadastro, remoção 
de duplicidades e exclusão motivada de valores manifestamente inconsistentes, inexequíveis ou 
incompatíveis com a regulação aplicável.

	 Deverão ser analisados os seguintes aspectos:

•	 correspondência entre o objeto pesquisado e o medicamento a ser adquirido;
•	 princípio ativo, concentração, forma farmacêutica e apresentação
•	 unidade de fornecimento e unidade de comparação
•	 quantitativos, local e prazo de entrega
•	 incidência tributária, frete e demais condições comerciais
•	 data de referência dos preços
•	 existência de duplicidades, erros de cálculo, digitação ou conversão
•	 descumprimento de preço máximo ou de outro parâmetro regulatório aplicável.

	 Após o tratamento qualitativo, a unidade responsável poderá selecionar uma metodologia 
para o saneamento dos preços coletados. A Lei nº 14.133, de 2 021, e a IN 65, de 2021, deixam a 
critério do gestor público a definição da metodologia para desconsideração desses valores. Con-
tudo, internamente, os órgãos e entidades podem editar normativos próprios regulamentando o 
assunto, a exemplo do Ministério da Justiça, que, por meio da Portaria nº 1.606, de 23 de julho 
de 2024, definiu que serão desconsiderados os preços inexequíveis, inconsistentes e os excessiv-
amente elevados utilizando-se metodologia coeficiente de variação e o método do desvio padrão:
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Portaria nº 1.606, de 23 de julho de 2024 Art. 7º. (...) § 1º Para a definição do valor máximo admissível 

“deverá ser utilizada metodologia coeficiente de variação, como análise inicial dos preços encontrados, bem 

como método do desvio padrão, onde serão desconsiderados os preços inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados, devendo a unidade responsável pela realização da pesquisa utilizar a metodologia 

mais vantajosa para a administração pública federal, avaliados os cenários obtidos de ambos os métodos. § 2º 

Os cálculos necessários para obtenção das metodologias citadas no § 1º deste artigo, deverão ser aplicados 

conforme o exposto no Anexo II - D desta Portaria.”

a) Método do Coeficiente de Variação
	 O Coeficiente de Variação – CV é uma medida estatística de dispersão relativa que 
demonstra, em termos percentuais, o quanto os preços coletados variam em relação à média do 
conjunto.

	 Quanto menor o CV, maior tende a ser a proximidade entre os preços coletados. Quanto 
maior o CV, maior é a dispersão dos valores em relação à média, o que pode indicar a influência 
de valores extremos, diferenças nas condições de fornecimento ou inadequações na comparação 
entre os preços pesquisados.

	 O procedimento deverá observar as seguintes etapas:

1. calcular a média aritmética dos preços;
2. calcular o desvio padrão;
3. calcular o Coeficiente de Variação, pela fórmula:
•	 CV = (Desvio Padrão ÷ Média) × 100
4. definir a medida de tendência central:
•	 CV menor ou igual a 25%: utilizar, em regra, a média aritmética
•	 CV superior a 25%: utilizar, em regra, a mediana, por apresentar menor sensibilidade a 

valores extremos.
	 Neste método, um CV superior a 25% não significa que existam preços inválidos. O resul-
tado indica apenas que a amostra apresenta elevada dispersão e que a mediana tende a represen-
tar melhor o seu valor central. A exclusão de preços continuará admitida quando houver incon-
sistência objetiva, erro material, falta de comparabilidade ou outra circunstância concretamente 
demonstrada, mas não será realizada apenas para reduzir o CV.

b) Método da Média Saneada
	 O método da Média Saneada poderá ser utilizado quando a Administração considerar 
necessário realizar tratamento estatístico mais rigoroso da amostra, especialmente em con-
tratações de maior relevância, vulto ou risco. O procedimento consiste na utilização da média e 
do desvio padrão para identificar preços potencialmente discrepantes, seguida de análise individ-
ualizada dos valores sinalizados.

	 Deverão ser observadas as seguintes etapas:

1. calcular a média aritmética dos preços;
2. calcular o desvio padrão;
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3. definir os limites estatísticos:
•	 Limite Inferior – LI: média menos um desvio padrão;
•	 Limite Superior – LS: média mais um desvio padrão;
4. identificar os preços situados abaixo do Limite Inferior ou acima do Limite Superior;
5. expurgar os valores situados fora desses limites;
6. recalcular a média, o desvio padrão, os limites inferior e superior e o Coeficiente de 

Variação com os preços remanescentes;
7. repetir o procedimento sempre que ainda existirem preços fora da nova faixa de 

limites;
8. encerrar o saneamento quando a amostra não apresentar valores fora dos limites e 

possuir, no mínimo, três preços;
9. utilizar a média saneada como preço de referência.

	 O Coeficiente de Variação será utilizado para verificar a homogeneidade do conjunto re-
sultante:

CV = (Desvio Padrão ÷ Média) × 100

	 Em geral, será considerada aceitável a amostra cujo CV seja menor ou igual a 25%, hipó-
tese em que a média saneada poderá ser adotada como valor estimado.

c) Escolha e justificativa do método
	 A escolha do método estatístico deverá observar a complexidade do objeto, o valor esti-
mado, a relevância econômica, a criticidade do item e os riscos decorrentes de eventual erro na 
formação do preço de referência. Poderão ser adotados os seguintes critérios:

•	 objetos de menor complexidade, menor valor ou menor risco: poderá ser utilizado o 
método do Coeficiente de Variação, com adoção da média quando o CV for menor ou 
igual a 25% e da mediana quando o CV for superior a 25%;

•	 objetos de maior complexidade, maior valor, elevada criticidade ou maior risco: poderá 
ser utilizado o método da Média Saneada, com expurgo dos preços situados fora dos 
limites estatísticos e repetição dos cálculos até a obtenção de uma amostra homogênea 
e representativa;

	 A adoção da Média Saneada para itens de maior relevância não será automática, devendo 
ser avaliada conforme a quantidade e a qualidade dos preços disponíveis. Da mesma forma, o 
método do Coeficiente de Variação poderá ser utilizado em objeto de maior valor quando a amos-
tra for ampla, confiável e apresentar condições homogêneas, mediante justificativa.

6.5 DEFINIÇÃO E JUSTIFICATIVA DO PREÇO DE REFERÊNCIA

	 Após a aplicação do método estatístico definido no item anterior, a unidade responsável 
deverá consolidar o resultado e estabelecer o preço de referência da contratação.

	 O valor adotado deverá refletir as condições efetivas do mercado, a escala da aquisição, 
as características do medicamento e os riscos de sobrepreço ou inexequibilidade, observados os 
limites regulatórios aplicáveis, especialmente os estabelecidos pela CMED.
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	 Poderão ser utilizados, conforme o método aplicado e as características da contratação:

•	 média aritmética, quando resultar da aplicação do Coeficiente de Variação ou da meto-
dologia da Média Saneada;

•	 mediana, quando indicada pelo grau de dispersão da amostra
•	 menor preço, quando a pesquisa demonstrar a existência de mercado restrito, com 

poucos fornecedores, desde que o valor seja atual, comparável e efetivamente praticável 
nas condições da futura contratação.

6.5.1 JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DO PREÇO DE REFERÊNCIA

	 Após a coleta e tratamento dos dados, o preço de referência deve ser justificado e demon-
strar que a metodologia utilizada resultou no preço mais vantajoso.

	 Caso a pesquisa não seja suficiente para determinar o preço de referência (Ex: apenas 
uma cotação), o processo deve ser reavaliado ou justificada a impossibilidade de seguir as regras. 
Devendo, nesses casos, ser autorizado pela autoridade competente.

6.6 FORMALIZAÇÃO

	 Toda a documentação que subsidiou a realização da pesquisa de preços deverá ser for-
malizada e integralmente anexada ao processo de contratação, de modo a assegurar a rastreabi-
lidade, a transparência e a adequada fundamentação dos valores obtidos, contendo, no mínimo:

•	 Relatório de Pesquisa de Preços: Descrevendo a metodologia utilizada, as fontes con-
sultadas, os preços coletados e o preço de referência apurado, apresentado na forma de 
nota técnica.

•	 Planilha de Preços: Com a compilação dos dados coletados, com a identificação clara 
de cada fonte e seu respectivo preço, além dos cálculos realizados (média, mediana, 
ajustes).

•	 Comprovantes da Pesquisa (Suporte documental): Cópias de telas, e-mails de cota-
ções, atas de registro de preços, links para as fontes consultadas, etc.

•	 Nota Técnica que conterá, no mínimo:
I. Descrição do objeto a ser contratado;
•	 a descrição aqui constante deverá guardar relação com os demais artefatos da contra-

tação, como o Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar e 
o Termo de Referência.

II. Identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da 
equipe de planejamento;

III. Caracterização das fontes consultadas e justificativa da escolha dos fornecedores, 
no caso do uso do parâmetro do inciso IV do artigo 5º;

•	 aqui, o setor competente deverá indicar quais os parâmetros foram utilizados na pes-
quisa de preços. Caso não tenha sido possível priorizar a pesquisa em sites oficiais do 
governo e em contratações similares feitas pela Administração Pública, este é o campo 
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apropriado para a apresentação das justificativas para tanto. Da mesma forma, é aqui 
que devem ser apostas as justificativas caso a cesta encontrada pela Administração con-
tenha menos de três preços ou, nas contratações diretas e inexigibilidades, se inviável 
a apuração da razoabilidade da proposta da contratação pelos parâmetros ordinários, 
fazendo-se necessário o uso de notas fiscais ou outra forma de apuração, nos moldes 
do artigo 7º, §1º, da IN SEGES/ ME nº 65/2021. Por fim, se foi realizada consulta 
direta com fornecedores, a área técnica também deverá indicar quais das empresas 
que, embora consultadas, não apresentaram resposta dentro do prazo fornecido pela 
Administração; e apresentar a justificativa do porquê escolheu aquelas empresas para 
levantamento dos valores de mercado.

IV. Série de preços coletados;
•	 neste tópico, a área técnica deverá apresentar planilha/tabela contendo todos os preços 

coletados. Dentro das possibilidades do sistema de processo eletrônico do órgão ou 
da entidade, é recomendável que haja indicação da posição, nos autos, do documento 
que se refere àquele parâmetro (folha, sequencial SEI ou Sapiens, etc.). Se, por ocasião 
do tratamento dos dados, venha a desconsiderar parte dos valores levantados, é reco-
mendável que destaque o campo relativo àquele dado (por exemplo, na cor vermelha) 
e indique, brevemente, a razão por que aquele preço não comporá a cesta que determi-
nará o valor de referência da contratação (por exemplo, inexequível ou excessivamente 
elevado).

V. Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado e Justificativas para a 
metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, inexe-
quíveis ou excessivamente elevados, se aplicável

•	 deverá a autoridade competente justificar qual a metodologia utilizada para obtenção 
do preço estimado do certame (se a média, a mediana, o menor dos valores obtidos, 
aplicação de percentual ou qualquer que seja ele) e se a opção feita é aquela que melhor 
resguarda os interesses da Administração no certame, cabendo ainda apresentar a fun-
damentação para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessiv-
amente elevados;

VI. Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte;
o setor competente deverá reproduzir a planilha contendo o resumo dos preços obtidos pela 
Administração, após o tratamento crítico dos dados, com manifestação conclusiva a respeito 
da compatibilidade do preço estimado para a licitação com os valores praticados no mer-
cado ou, nos casos de contratação direta, da vantajosidade da proposta da conteratada.
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7. ENTENDIMENTOS DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO (TCU) SOBRE 

PESQUISA DE PREÇOS

	 O TCU, em sua jurisprudência e orientações recentes, tem reforçado a importância da 
pesquisa de preços robusta e transparente, em consonância com a IN SEGES/ME nº 65/2021.

•	 Amplitude da Pesquisa e "Cesta de Preços": O TCU tem entendimento consolidado de 
que a pesquisa de preços deve formar uma "cesta de preços" composta por dados de 
diversas fontes, não se restringindo a cotações com potenciais fornecedores. É funda-
mental que a pesquisa seja a mais ampla possível para verificar a compatibilidade dos 
preços com os praticados no mercado.

•	 Referência: O "Manual de Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU" 
(5ª Edição, 2024), destaca a importância da diversidade de fontes.

•	 Uso de Painel de Preços e Banco de Preços em Saúde (BPS): O TCU considera o Painel 
de Preços do Governo Federal e o BPS como referenciais válidos e importantes para a 
aquisição de medicamentos, em linha com a prioridade das fontes governamentais.

	 Preços Máximos Regulados (CMED): Embora os preços da CMED  (Preço Fábrica - PF e 
Preço Máximo ao Consumidor - PMC) possam ser utilizados como subsídio, o TCU já identificou 
distorções e alertou que a compra de medicamentos abaixo do PF não necessariamente garante 
a regularidade do preço, podendo ainda haver superfaturamento se o PF em si estiver elevado. 
Portanto, a análise não deve se limitar a esses tetos, sendo crucial a comparação com o mercado 
real.

•	 Formalidade na Solicitação de Cotações: O TCU, assim como a IN 65/2021, exige 
formalidade na solicitação de cotações a fornecedores (e-mail ou ofício), vedando a 
pesquisa por telefone.

•	 Exclusão de Outliers: O TCU é rigoroso quanto à justificação detalhada e técnica para 
qualquer exclusão de preços (sejam eles inexequíveis ou excessivos). A simples alegação 
não é suficiente; a Administração deve demonstrar como o preço excluído se distancia 
dos demais válidos e do valor de mercado aceitável, e que a exclusão visa garantir a 
economicidade da contratação. Métodos estatísticos (como o Desvio Padrão) são fer-
ramentas auxiliares importantes, mas a decisão final e sua justificativa devem ser claras 
e robustas.

•	 Validade da Pesquisa: Embora não haja um prazo de validade único para a pesquisa de 
preços em todas as situações, o TCU e a IN 65/2021 reforçam a necessidade de que a 
pesquisa seja a mais atual possível, compatível com a complexidade do objeto e o prazo 
de envio do processo para licitação.
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8. PESQUISA DE PREÇOS NO 

SISTEMA COMPRAS.GOV.BR

8.1 FINALIDADE

	 O sistema Compras.gov.br é uma ferramenta oficial destinada a auxiliar a realização e a 
documentação da pesquisa de preços. Por meio do sistema, é possível consultar preços de con-
tratações públicas, registrar outras fontes pesquisadas, consolidar e tratar os dados coletados e 
gerar os documentos que subsidiarão a definição do preço estimado, em observância ao art. 23 
da Lei nº 1 4.133, de 2021, e à Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021.

8.2 ACESSO AO SISTEMA

	 O acesso ao módulo de Pesquisa de Preços do sistema Compras.gov.br é realizado por 
meio do Portal de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico: https://www.
gov.br/compras

	 Para acessar o sistema, o servidor deverá possuir credenciamento prévio como usuário 
governamental, vinculado à sua Unidade Administrativa de Serviços Gerais (UASG), com perfil 
habilitado para utilização das funcionalidades de pesquisa de preços.

	 O procedimento de acesso deverá observar as seguintes etapas:

I – Acessar o Portal de Compras do Governo Federal, por meio do endereço eletrônico indicado;

II – Selecionar a opção de acesso ao sistema Compras.gov.br;	
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III – Escolher o perfil de acesso “Governo”;

IV – Realizar o login utilizando as credenciais institucionais previamente cadastradas, por meio 
de:

•	 login e senha próprios do sistema; ou
•	 autenticação integrada pela conta Gov.br, quando habilitada; 

V – Após o acesso ao sistema, o usuário será direcionado à Área de Trabalho, onde deverá locali-
zar, no menu superior ou painel principal, o módulo denominado “Pesquisa de Preços”.

	 Esse módulo constitui o ambiente específico destinado ao registro, consulta, tratamen-
to e exportação das pesquisas de preços realizadas pelo órgão. É responsabilidade do servidor 
assegurar que o acesso seja realizado com seu usuário individual, sendo vedada a utilização de 
credenciais de terceiros, em observância aos princípios da rastreabilidade, responsabilização e 
segurança da informação.

	 Caso o servidor não possua acesso habilitado, deverá solicitar o credenciamento ou a am-
pliação de perfil ao administrador do sistema no âmbito da UASG.
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8.3 CRIAÇÃO DE NOVA PESQUISA

	 Após acessar o sistema Compras.gov.br e localizar o módulo “Pesquisa de Preços”, o ser-
vidor deverá iniciar o registro da pesquisa por meio da criação de uma nova pesquisa, que consti-
tuirá o ambiente específico para inclusão, tratamento e consolidação dos dados coletados.

	 A criação da pesquisa deverá observar as seguintes etapas: 

I – No módulo “Pesquisa de Preços”, acessar a aba denominada “Minhas pesquisas”, onde serão 
exibidas as pesquisas já realizadas ou em andamento;

II – Selecionar a opção “Nova Pesquisa”, disponível na interface do sistema, para iniciar o registro 
de uma nova pesquisa de preços; 

III – Após a criação, o sistema gerará automaticamente um número identificador da pesquisa, 
vinculado à UASG do órgão, que servirá como referência para o acompanhamento e registro das 
informações; 

IV – Preencher as informações básicas da pesquisa, quando aplicável, tais como:

•	 título da pesquisa, que deve identificar de forma clara o objeto pesquisado;
•	 eventuais observações relevantes;
•	 vinculação ao processo administrativo correspondente, quando o sistema permitir;

V – Salvar as informações inseridas, assegurando o correto registro da pesquisa no sistema.
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	 A pesquisa permanecerá inicialmente com o status de rascunho, permitindo a inclusão, 
alteração ou exclusão de informações até sua finalização. Cada pesquisa deverá corresponder a 
um objeto específico ou a um conjunto de itens homogêneos, observando-se a coerência com o 
Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência.

	 É vedada a utilização de uma mesma pesquisa para objetos distintos, de forma a preser-
var a integridade metodológica, a rastreabilidade das informações e a auditabilidade do preço de 
referência.

8.4 INCLUSÃO DE ITEM

	 Após a criação da nova pesquisa, o servidor deverá realizar a inclusão dos itens que serão 
objeto da pesquisa de preços, etapa essencial para a obtenção de dados comparáveis e consis-
tentes.

	 O procedimento deverá observar as seguintes etapas:

I – No ambiente da pesquisa criada, acessar a aba denominada “Itens”;

II – Selecionar a opção “Adicionar Item”, disponível na interface do sistema;
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III – Informar o código CATMAT (Catálogo de Materiais) ou CATSER (Catálogo de Serviços) cor-
respondente ao objeto da pesquisa. A identificação do item poderá ser realizada pelo código ou 
pela descrição do material ou serviço, mediante consulta ao Catálogo de Materiais e Serviços do 
Compras.gov.br, disponível em https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca.

I

OU

IV – Após a busca, o sistema apresentará os itens cadastrados no catálogo, cabendo ao servidor 
selecionar aquele que corresponda exatamente às especificações técnicas do objeto, observando, 
especialmente:

•	 descrição do item;
•	 composição;
•	 concentração, quando se tratar de medicamento;
•	 forma farmacêutica;
•	 unidade de fornecimento;
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V – Informar o quantitativo estimado da contratação, conforme definido nos artefatos de plane-
jamento;

VI – Confirmar a unidade de fornecimento selecionada, assegurando que seja compatível com a 
unidade de comparação adotada na pesquisa de preços;

VII – Selecionar o item e confirmar sua inclusão na pesquisa;

VIII – Repetir o procedimento para todos os itens que compõem o objeto da contratação, quando 
aplicável.

	 A correta seleção do CATMAT ou CATSER é fundamental, pois o sistema utiliza essa cod-
ificação para localizar registros de contratações similares, que servirão de base para a formação 
do preço de referência.

	 Caso não seja localizado código que represente adequadamente o objeto, o servidor 
deverá selecionar o código mais compatível disponível e registrar, posteriormente, justificativa 
técnica no relatório de pesquisa de preços. É responsabilidade do servidor verificar a aderência 
entre o item incluído no sistema e o objeto efetivamente pretendido, evitando inconsistências que 
possam comprometer a validade da pesquisa.
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8.5 ANÁLISE TÉCNICA E TRATAMENTO DOS REGISTROS DE PREÇOS

	 Nesta etapa e após a conclusão da consulta, o sistema apresentará a tela de consolidação 
das cotações localizadas para o item, conforme demonstrado a seguir. Nela, o usuário poderá 
revisar e editar as informações do item, consultar individualmente os registros encontrados e 
definir o método de cálculo a ser utilizado na formação do preço estimado.

8.5.1 LEITURA DOS INDICADORES E ANÁLISE CRÍTICA DA AMOSTRA

	 Nesta etapa, o sistema apresenta os principais dados estatísticos obtidos a partir dos 
preços localizados, os quais auxiliam o responsável na avaliação da consistência da amostra e na 
definição do valor estimado da contratação.

•	 Quantidade de amostras: corresponde ao número de preços encontrados e selecio-
nados no sistema com base nos parâmetros definidos para a pesquisa. Esse quanti-
tativo não representa, por si só, a qualidade da pesquisa, pois cada registro deverá 
ser analisado individualmente quanto à sua compatibilidade com o objeto pretendido.

27



•	 Consolidação dos preços: o Compras.gov.br apresenta automaticamente o menor preço, 
a média e a mediana dos valores que compõem a amostra. Esses resultados constituem 
referências estatísticas para subsidiar a escolha do método de cálculo, mas não afastam 
a responsabilidade do servidor pela análise crítica da cesta de preços encontrada.

•	 Menor preço: corresponde ao menor valor unitário integrante da amostra. Sua ado-
ção exige cautela, especialmente quando o preço estiver significativamente abaixo dos 
demais registros ou decorrer de condições específicas de contratação que comprome-
tam sua comparabilidade. Média: resulta da soma dos valores da amostra dividida pelo 
número de registros considerados. Pode ser influenciada por preços excessivamente 
elevados ou muito baixos, razão pela qual deve ser utilizada após a verificação da homo-
geneidade dos dados.

•	 Mediana: corresponde ao valor central da amostra após a ordenação dos preços. Em 
amostras com maior dispersão ou com valores extremos, a mediana tende a sofrer 
menor influência dessas ocorrências.	

•	 Desvio-padrão: indica o grau de dispersão dos preços em relação à média. Quanto 
maior o desvio-padrão, maior será a diferença entre os valores que integram a amostra.

•	 Coeficiente de variação: expressa, em termos percentuais, a dispersão dos preços em 
relação à média. Esse indicador poderá ser utilizado como balizador da homogeneidade 
da amostra, em conjunto com o desviopadrão e com a análise das características de cada 
contratação. 

	 Embora o sistema apresente os resultados de forma consolidada, cabe ao responsável 
pela pesquisa realizar a análise crítica da cesta de preços coletada, verificando a comparabilidade 
dos registros quanto à descrição do objeto, apresentação, unidade de fornecimento, quantitativo, 
período, local e condições da contratação, bem como outros fatores que possam influenciar a 
formação do preço estimado.

	 Para subsidiar essa análise, o Compras.gov.br disponibiliza informações detalhadas de 
cada registro. Conforme demonstrado na imagem a seguir, ao clicar na seta correspondente à 
contratação, o sistema exibirá dados complementares que permitem verificar se o registro é efe-
tivamente comparável ao objeto pesquisado. Persistindo dúvidas, o usuário poderá selecionar o 
botão "Compras", que o direcionará ao respectivo processo no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, onde estarão disponíveis informações adicionais, como documentos da con-
tratação, edital, termo de referência, ata e demais elementos capazes de subsidiar a análise técni-
ca da cesta de preços.
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	 Esse procedimento poderá ser realizado individualmente para cada uma das oito 
amostras, neste caso exemplificativo, que compõem a cesta de preços ou, de forma dire-
cionada, apenas para os registros que apresentem indícios de incompatibilidade em razão 
de características observadas na consulta, como divergências na descrição, apresentação, 
unidade de fornecimento, quantitativo, período, local ou condições da contratação.	

	 Antes de selecionar os preços que comporão a amostra, deverá ser realizada análise técni-
ca de cada registro, a fim de verificar sua efetiva compatibilidade com o objeto pesquisado. Essa 
análise deve considerar, conforme o caso, o código CATMAT ou CATSER, a descrição do item, a 
concentração, a forma farmacêutica, a apresentação, a unidade de fornecimento, o quantitativo 
contratado, a data da contratação, as condições de entrega e os demais elementos capazes de 
influenciar o preço.

	 Os registros que apresen tarem divergências relevantes, erro material, ausência de com-
parabilidade ou condições distintas daquelas pretendidas deverão ser excluídos da amostra, me-
diante justificativa. A exclusão não deve ser realizada apenas com a finalidade de reduzir o coefi-
ciente de variação ou aproximar o resultado de determinado valor.

	 Após o tratamento da amostra, o usuário deverá selecionar o método de cálculo mais 
adequado — menor preço, média ou mediana — considerando a homogeneidade dos dados, a 
dispersão dos valores e as particularidades do objeto. O sistema apresenta, ainda, indicadores 
como o desvio-padrão, o coeficiente de variação e o maior preço identificado, que auxiliam na 
avaliação da consistência da amostra, mas não substituem a análise crítica e a justificativa técnica 
do responsável pela pesquisa.

	 O botão “Editar item” poderá ser utilizado sempre que for necessário corrigir ou comple-
mentar as informações previamente cadastradas, como descrição, quantidade ou unidade de for-
necimento. Já a consulta detalhada de cada cotação permite confirmar se o registro encontrado 
corresponde, de fato, ao objeto que está sendo pesquisado.

	 Quando identificados valores excessivamente elevados, inexequíveis ou incompatíveis 
com o objeto pesquisado, deverá ser realizado o saneamento da amostra, mediante exclusão mo-
tivada dos respectivos registros. A exclusão não poderá ser efetuada apenas para reduzir o coe-
ficiente de variação ou direcionar o resultado a determinado valor, devendo estar fundamentada 
em critérios objetivos e devidamente registrada no processo.
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8.6 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DESTA ETAPA

8.6.1 TRATAMENTO DA CESTA DE PREÇOS – EXCLUSÃO DE REGISTROS NO SISTEMA

	 O Compras.gov.br permite a exclusão individual de registros que não devam compor a 
cesta de preços. Para isso, o usuário deverá selecionar o motivo da exclusão e apresentar a re-
spectiva justificativa, conforme demonstrado na figura abaixo.

	 Essa funcionalidade deve ser utilizada exclusivamente após a análise crítica da amostra, 
quando ficar evidenciado que determinado registro não atende aos critérios de comparabilidade 
ou apresenta características que comprometam sua utilização como parâmetro para a formação 
do preço estimado.

8.6.2 REFINAMENTO DA PESQUISA DE PREÇOS

	 Caso a pesquisa retorne poucos resultados ou registros com baixa comparabilidade, o 
usuário poderá utilizar a funcionalidade "Refinar pesquisa" para aplicar filtros adicionais e obter 
uma cesta de preços mais representativa do mercado. Entre os filtros disponíveis estão o período 
da contratação, modalidade, forma de contratação, esfera administrativa, critério de julgamento, 
localização (UF e município), entre outros. A utilização desses filtros deve ser devidamente justi-
ficada sempre que alterar de forma significativa a composição da amostra.

30

https://www.gov.br/compras/pt-br


8.6.3 INCLUIR COTAÇÃO

	 Ao selecionar o botão "Incluir cotação", o sistema disponibiliza as opções "	Fornecedor" 
e "Outras fontes", permitindo ao usuário registrar manualmente preços obtidos por meio de 
pesquisa direta com fornecedores ou de outras fontes de consulta previstas na legislação, quan-
do cabíveis. Os registros inseridos passam a compor a cesta de preços e deverão observar os 
mesmos critérios de comparabilidade e análise crítica aplicáveis às cotações obtidas automatica-
mente pelo sistema.

8.7 EXPORTAÇÃO DA PESQUISA

	 Após a inclusão de todos os itens e a verificação da consistência das informações regis-
tradas, o servidor deverá realizar a consolidação e exportação da pesquisa de preços no sistema 
Compras.gov.br, etapa necessária para formalização da pesquisa e instrução do processo admin-
istrativo da contratação.

	 A consolidação corresponde à geração do relatório contendo os dados da pesquisa re-
alizada, que servirá como documento comprobatório da fonte consultada e deverá integrar a 
memória de cálculo do preço de referência. O procedimento deverá observar as seguintes etapas:

I – No ambiente da pesquisa, acessar a aba denominada “Resumo”, onde serão apresentados os 
dados consolidados da pesquisa, incluindo:

•	 identificação da pesquisa;
•	 unidade administrativa (UASG);
•	 itens incluídos;
•	 quantitativos informados;
•	 valor estimado da pesquisa, quando disponível
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II – Verificar a consistência das informações apresentadas, certificando-se de que:

•	 todos os itens pesquisados foram corretamente incluídos;
•	 as descrições correspondem ao objeto da contratação;
•	 os quantitativos estão compatíveis com os artefatos de planejamento;

III – Selecionar a opção de exportação do relatório, disponível no sistema, para gerar o documen-
to em formato eletrônico, preferencialmente em planilha eletrônica (Excel) ou formato PDF;

IV – Salvar o arquivo exportado em local seguro, assegurando sua integridade e rastreabilidade;

V – Anexar o relatório exportado ao processo administrativo da contratação, como evidência da 
realização da pesquisa de preços em fonte oficial; VI – Utilizar os dados exportados como sub-
sídio para a elaboração da planilha consolidada de preços e da memória de cálculo do preço de 
referência. O relatório exportado constitui documento oficial e deverá ser preservado integral-
mente, não sendo permitida sua alteração manual.

	 Caso seja necessária qualquer correção, esta deverá ser realizada diretamente no sistema, 
mediante atualização da pesquisa e nova exportação do relatório.

	 A exportação da pesquisa é etapa obrigatória e integra a formalização da pesquisa de 
preços, devendo compor, juntamente com as demais evidências, o conjunto documental que fun-
damentará o valor estimado da contratação.
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8.8 INTEGRAÇÃO ENTRE A PESQUISA DE PREÇOS NO COMPRAS.GOV.

BR E O MÓDULO PESQUISA DE PREÇOS LITE

	 O módulo Pesquisa de Preços Lite constitui versão pública e simplificada da ferramenta 
oficial de pesquisa de preços disponibilizada pelo Governo Federal. Os dados nele consultados 
são provenientes de contratações públicas registradas no ambiente do Compras.gov.br e, portan-
to, possuem a mesma natureza de dados extraídos de sistema oficial de governo.

	 O módulo Pesquisa de Preços Lite, disponível em ambiente público e sem necessidade de 
autenticação, constitui ferramenta oficial e simplificada de consulta aos dados de contratações 
públicas realizadas no sistema Compras.gov.br. Sua disponibilização permite que os agentes re-
sponsáveis pela pesquisa de preços consultem os registros oficiais mesmo quando não possuírem 
perfil de acesso ao ambiente restrito do sistema ou quando necessitarem de uma forma mais sim-
ples e objetiva de localizar, selecionar e organizar os preços coletados. Os registros consultados 
no módulo são provenientes das contratações públicas realizadas no Compras.gov.br. Por essa 
razão, podem ser utilizados como fonte para a formação do preço estimado, enquadrando-se, 
conforme as características dos registros selecionados, nos parâmetros de sistemas oficiais de 
governo ou de contratações similares realizadas pela Administração Pública, previstos no art. 5º, 
incisos I e II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. A própria norma 
determina que esses parâmetros sejam priorizados na pesquisa de preços.

	 O Pesquisa de Preços Lite poderá ser utilizado tanto na pesquisa inicial quanto na com-
plementação, atualização ou revisão da amostra, especialmente para:

a. localizar contratações públicas relacionadas ao medicamento pesquisado;

b. identificar preços praticados por outros órgãos e entidades; c. selecionar registros comparáveis 
ao objeto pretendido;

d. complementar outras fontes de pesquisa;

e. revisar ou atualizar a pesquisa antes da definição definitiva do preço estimado; e

f. gerar relatório com os registros escolhidos para instrução do processo administrativo.

	 A utilização do módulo, contudo, não torna automaticamente válidos todos os registros 
apresentados. Compete ao servidor responsável avaliar a compatibilidade de cada contratação 
com o medicamento pretendido, considerando, entre outros aspectos, o CATMAT, o princípio 
ativo, a concentração, a forma farmacêutica, a apresentação, a unidade de fornecimento, o quan-
titativo contratado, o período da contratação, o local e o prazo de entrega e as demais condições 
capazes de influenciar o preço.

	 Também deverão ser excluídos, mediante justificativa, os preços inexequíveis, inconsis-
tentes, excessivamente elevados ou que não apresentem comparabilidade suficiente com o ob-
jeto pesquisado. A pesquisa deverá registrar as fontes consultadas, a série de preços coletados, 
o método estatístico adotado, as justificativas para as exclusões e a memória de cálculo do valor 
estimado, conforme determina o art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021.
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8.8.1 ATUALIZAÇÃO E EXTRAÇÃO DO RELATÓRIO NO MÓDULO PESQUISA DE PREÇOS 

LITE

	 Deve-se observar que o Pesquisa de Preços Lite funciona como ferramenta dinâmica de 
consulta. Os resultados apresentados não constituem um banco de preços fechado ou um docu-
mento permanentemente salvo no sistema, pois podem sofrer alterações em razão da inclusão de 
novas contratações, da atualização da base de dados, da modificação do período consultado ou 
da aplicação de diferentes filtros de pesquisa.

	 Assim, o relatório representa a situação da base de dados e os critérios de consulta exis-
tentes no momento de sua geração. Por esse motivo, a pesquisa deverá ser realizada e o respec-
tivo relatório extraído no momento da instrução processual, com o registro da data da consulta, 
dos filtros utilizados e dos preços efetivamente selecionados.

	 Não é recomendável utilizar apenas imagens de tela, anotações ou relatórios extraídos 
anteriormente sem verificar se os dados permanecem atuais. Caso haja decurso significativo de 
tempo entre a realização da pesquisa e a conclusão da fase de planejamento, alteração das es-
pecificações ou dos quantitativos do objeto, mudança relevante das condições de mercado ou 
necessidade de revisão do preço estimado, deverá ser efetuada nova consulta e gerado novo 
relatório.

	 O relatório extraído deverá ser juntado aos autos como documento de suporte da pesqui-
sa de preços, preservando-se a rastreabilidade dos registros considerados e permitindo a posteri-
or verificação da metodologia adotada. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021, exige 
que a pesquisa seja materializada em documento e acompanhada dos elementos que sustentam 
a definição do preço estimado.

	 Portanto, o Pesquisa de Preços Lite pode ser utilizado como meio oficial de acesso e 
consulta aos dados das contratações registradas no Compras.gov.br, mas não substitui a análise 
técnica do servidor, o tratamento crítico da amostra, a elaboração da memória de cálculo e a ad-
equada documentação do procedimento.

	 A ferramenta encontra-se disponível no endereço:

https://pesquisaprecos.compras.gov.br/pesquisa-precos-frontend-semlogin/ Para mais infor-
mações sobre o acesso e a utilização de suas funcionalidades, poderá ser consultado o Tutorial 
da Pesquisa de Preços Lite, disponível no Portal de Compras do Governo Federal por meio do link:

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/copy_of_manuais/manu-
al-fase-interna/manual-pesquisa-de-precos/v2-tempora rio-tutorial-pesquisa-de-precos-lite.
pdf.
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	 Nesse contexto, a disponibilização do módulo Pesquisa de Preços Lite contribui para a de-
mocratização do acesso às informações sobre contratações públicas, ao oferecer uma ferramen-
ta simplificada, intuitiva e acessível. Além de facilitar a consulta, a seleção e a organização dos 
preços, o módulo também favorece o aprendizado progressivo do usuário quanto ao manuseio da 
ferramenta e à realização da pesquisa de preços. Sua utilização amplia a autonomia dos setores 
responsáveis e promove maior uniformidade, transparência e segurança na formação do preço 
estimado.

	 Importante: O Pesquisa de Preços Lite não exige autenticação e não salva as pesquisas 
realizadas. Antes de sair da página, o usuário deverá gerar os relatórios e exportar os dados 
necessários, pois o acionamento dos comandos “Home” ou “Voltar” encerra a pesquisa sem ar-
mazenamento das informações.

35



Conte-nos o que pensa sobre esta publicação. 
Clique aqui e responda a pesquisa.

https://forms.cloud.microsoft/Pages/ResponsePage.aspx?id=00pVmiu1Ykijb4TYkeXHBYASKfH9fjZCq3Fst7lM-TVUM0xUMlk2NFlNR01XNjNHSUc1U0taQkpJUSQlQCN0PWcu&fromie=true
https://forms.cloud.microsoft/Pages/ResponsePage.aspx?id=00pVmiu1Ykijb4TYkeXHBYASKfH9fjZCq3Fst7lM-TVUM0xUMlk2NFlNR01XNjNHSUc1U0taQkpJUSQlQCN0PWcu&fromie=true
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